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AGRAVANTE : RAFAEL DE OLIVEIRA BATISTA (PRESO)
ADVOGADOS : RONALDO CAMILO - PR026216

ELICHIELLI GABRIELLI PERILIS - PR034619
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVOGAÇÃO. PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS DA 
PRISÃO CAUTELAR. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Rafael de Oliveira 
Batista, denunciado pela suposta prática do crime de tráfico de 
drogas, que visa à revogação da prisão preventiva, alegando 
ausência de fundamentação idônea e a inexistência dos 
requisitos previstos no art. 312 do CPP. Aduz que o possui 
residência fixa e ocupação lícita, declarada nos autos, mesmo 
assim foi mantida a prisão cautelar na sentença. O pedido 
sustenta, ainda, a suficiência de medidas cautelares alternativas 
à prisão (art. 319 do CPP).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a prisão 
preventiva do paciente está devidamente fundamentada e se 
preenche os requisitos do art. 312 do CPP; e (ii) verificar se há 
constrangimento ilegal na manutenção da custódia, na sentença, 
diante da possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
alternativas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva se fundamenta na garantia da ordem 
pública, em razão da apreensão de significativa quantidade de 
drogas (100 gramas de cocaína), bem como em circunstâncias 
que indicam a periculosidade do agente e seu envolvimento no 
tráfico, evidenciado o risco de reiteração delitiva.
4. As instâncias ordinárias consideram inadequadas as medidas 
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cautelares alternativas, diante da gravidade concreta dos fatos e 
do risco de reiteração delitiva.
5. Condições pessoais favoráveis, como primariedade e trabalho 
lícito, não afastam a necessidade da prisão preventiva quando 
presentes os requisitos legais e o risco à ordem pública.
6. A análise de fatos e provas para reverter a decisão de primeira 
instância não é cabível na via do habeas corpus, sendo 
necessária a manutenção da prisão cautelar.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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cautelares alternativas, diante da gravidade concreta dos fatos e 
do risco de reiteração delitiva.
5. Condições pessoais favoráveis, como primariedade e trabalho 
lícito, não afastam a necessidade da prisão preventiva quando 
presentes os requisitos legais e o risco à ordem pública.
6. A análise de fatos e provas para reverter a decisão de primeira 
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IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 1.659-1.660).

O agravante – denunciado pela suposta prática de tráfico de drogas, em 
razão da apreensão de 100g de cocaína – requer a reconsideração da decisão ou o 
provimento de seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 1.659-1.662):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de RAFAEL DE 
OLIVEIRA BATISTA, contra acórdão assim ementado (e-STJ fl. 47):

"HABEAS CORPUS CRIME – CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA 
DO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS – MANUTENÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA POR OCASIÃO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA – ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE DA 
FUNDAMENTAÇÃO DA MEDIDA EXTREMA - NÃO 
OCORRÊNCIA NA ESPÉCIE - PROVA DA EXISTÊNCIA DO 
CRIME E DE INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA - 
NECESSIDADE DE RESGUARDO DA ORDEM PÚBLICA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA MOTIVADA EM ELEMENTOS 
CONCRETOS – GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO - 
PERICULOSIDADE DO PACIENTEEVIDENCIADA PELA REAL 
POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO DELITIVA - AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA 
OU QUALQUER OUTRO PRECEITO – CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS – IRRELEVÂNCIA - INCABÍVEL 
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DISCUSSÃO ACERCA DE SUPOSTA VIOLAÇÃO À 
PROPORCIONALIDADE /HOMOGENEIDADE – RECURSO EM 
LIBERDADE NEGADO - ORDEM DENEGADA, NA PARTE 
CONHECIDA"

 

Imputa-se ao paciente a suposta prática do crime de previsto no art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (fl. 47-48).

 A defesa alega, em síntese: a) A ocorrência de constrangimento 
ilegal, uma vez que a sua segregação processual, mantida em 
sentença, encontra-se despida de fundamentação idônea, pois 
amparada na mera gravidade abstrata do delito e que não estão 
presentes os requisitos autorizadores da medida extrema, previstos no 
art. 312 do CPP; b) Aduz que o possui residência fixa e ocupação 
lícita, declarada nos autos, mesmo assim foi mantida a prisão cautelar 
na sentença do MM Juiz da 1ª Vara Criminal da comarca de 
Umuarama - PR (fl. 9); c) Ressalta que o Magistrado deve demonstrar 
na sentença condenatória, a necessidade da sua prisão, o que não é o 
caso do paciente que possui ocupação lícita, residência fixa e família 
constituída nesta cidade de Umuarama – Paraná (fl. 23). 

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja revogada a 
prisão cautelar do paciente, ainda que mediante a aplicação de 
medidas cautelares alternativas não prisionais, com ou sem 
monitoração.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
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535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024)."

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023)."

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

De fato, é pacífica  a "jurisprudência desta Corte acerca da 
manutenção da prisão preventiva em razão da quantidade de droga, 
contumácia delitiva e fuga do distrito da culpa, circunstâncias que 
justificam a manutenção da prisão cautelar para a garantia da ordem 
pública" (AgRg no RHC n. 173.374/BA, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, DJe de 30/3/2023); (AgRg no HC n. 803.157/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
24/3/2023); (AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC n. 779.709/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/12/2022); (AgRg no 
HC n. 799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
29/3/2023, grifei); (AgRg no HC n. 806.211/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC 
n. 761.012/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
22/12/2022).

No mesmo sentido, também é indene de controvérsia neste STJ o fato 
de que "(...) A presença de condições pessoais favoráveis, como 
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primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a 
decretação da prisão preventiva quando devidamente fundamentada. 
(...)" (AgRg no RHC 175391 / RS, RELATOR Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 12/12/2023, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 18/12/2023)

Registre-se, por fim, que "permanecendo os fundamentos da custódia 
cautelar, revela-se um contrassenso conferir ao réu, que foi mantido 
custodiado durante a instrução, o direito de aguardar em liberdade o 
trânsito em julgado da condenação (STF, HC 111.521, Rel. Ministro 
RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/05/2012, DJe 22/05/2012)" (RHC 109.382/MG, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 
16/03/2020)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
APREENSÃO DE DROGA E RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.

3. No caso, a segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal 
estadual, como forma de garantir a ordem pública, em razão da 
gravidade concreta do delito, apreensão de 358,4g de cocaína, 
contexto fático que justifica a prisão cautelar, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal. Ademais, como consignado pelo Tribunal 
estadual, o recorrente estaria foragido e ostenta sete processos em 
andamento por tráfico ilícito de entorpecente, associação para o tráfico 
e por crime de furto, o que evidencia o risco de reiteração delitiva. 
Ausência de constrangimento ilegal.

Julgados do STJ.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 198.164/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 3/7/2024.)
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Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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